
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 210115PP00002

LICITAÇÃO N". 00002/2021
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PRAÇA PREFEITO ANTÔNIO ROLIM, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.
CEP: 58930-000 - Tel.: (083) 3559-1021.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17,
doravante denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua
Equipe de Apoio, as 14:30 horas do dia 02 de Fevereiro de 2021 no endereço acima indicado,
licitação na modalidade Pregão Presencial n" 00002/2021, tipo menor preço, e o fornecimento
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 7.892,
de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVEHTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUlNOS E
ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECANICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E
utilitários, caminhões, ônibus e Máquinas pesadas multimarcas) pertecentes A frota municipal,
BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIBREM A.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA
PARA EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS
MECANIÇOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E
MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES A FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS
E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE
DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas polo ORC. O presente certame objetiva selecionar
a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações
futuras.

1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
especifica - REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAo DE EMPRESA PARA EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS
E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS
VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS)
PERTECENTES Â FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS
VEÍCULOS QUE VIEREM A -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas o Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal.
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2.0.DO LOCAI. E DATA E DA XMPOGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 14:30 horas do
dia 02 de Fevereiro de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 13:00 horas.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO DE REGULARIDADE - HABILITAÇAO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal
n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referêncial, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercido
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
02.01 GABINETE DO PREFEITO

r ) 04.122.2003.2002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.2003.2003 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA

02.04 SECRETARIA DE FINANÇAS

04.123.2001.2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.05 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

15.122.2003.2009 MANUT. DAS ATIVID. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.09 SECRETARIA DE EDUCACAO

12.122.2008.2018 MANUT. DAS ATIV. DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

12.361.2008.2030 MANUTENÇÃO DO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

111.000000 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.10 SECRETARIA DE CULTURA

13.122.2006.2034 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE CULTURA

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.11 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
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04.122.2003.2038 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE ESPORTE E LAZER

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.13 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

08.122.2004.2043 MANUT. DAS ATIVID. DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL

001.000000 Recursos Ordinários

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
08.122.2004.2044 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

001.000000 Recursos Ordinários

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA

08.244.2004.2056 MANUTENÇAO DO PROGRAMA - FNAS/ IGDBF
311.000000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercido financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercicio financeiro posterior.

6.O.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente,

m  6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

Ó.6.É vedada à participação era consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o
caso, através de um representante, cora os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidora;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.

7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública -
era original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e
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7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida
declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na
forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06;
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

0.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada era 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N". 00002/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I ~, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, cora a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição era contrário
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, cora indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para ura mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.O.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00002/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:
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9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercido. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada
neste subitem.

9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, cora indicação das páginas correspondentes do livro diário em que
o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa
constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente.
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e á Divida Ativa da Oniâo.

9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.

9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um indice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido indice não inabilitará o licitante.
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio OU da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de

!  ) habilitação fora do envelope especifico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2®, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -,
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma;

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusâo
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10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
Item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contrataçâo nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços,

r  ) 11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto á validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompativeis com o valor orçado, e

r  ) deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seu item com preço igual ao do licitante vencedor na
seqüência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de
Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma
vigente, se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
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11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microerapresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A nâo-regularizaçâo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e raotivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aprove i tamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00

horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da
legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constará o preço a ser
praticado para o correspondente item, os órgãos integrantes e respectivo fornecedor, com
características de compromisso do mesmo, se convocado, vir celebrar o contrato ou documento
equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas neste instrumento e
seus anexos e proposta apresentada.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05
(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar
a Ata, sem prejuízo das corainações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os
demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço
do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
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15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar o item cora preço igual ao do licitante vencedor na seqüência da classificação
do certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou
no Art. 7» da Lei 10.520/02.
15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justificados:
15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o item com preço igual ao do
licitante vencedor na seqüência da classificação do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas

—  contratações.
I  ) 15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de

que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12
(doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e
suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na
legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com
vistas ã obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação será do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vatajosidade, acompanhando o preço praticado para o respectivo item registrado, nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, confoimte o caso, fixação do valor máximo a ser
pago para a correspondente contratação.

17.0.DOS DSOÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro
de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento do quantitativo do item do instrumento
convocatório e registrado na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes;
17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;
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17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o  contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de:
18.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia.

18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
18.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos faltosos às penalidades cabiveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.
18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de lOÍ (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecuçâo total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

21.O.DO PAGAMENTO
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21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: DE ACORDO COM A EXECüçAo DOS SERVIÇOS
E/OÜ FORNECIMENTO

21.2.0 desembolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -í- 100) -í* 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.o realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de
guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.

22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.Preços contratados - reajuste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.O.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Cajazeiras.

Bom Jesus - PB, 18 de Janeiro de 2021

FRANCISCO 'NAZILSOl

Pregoeiro 'Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

C(»1ISSÃ0 PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

TEiyíO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS
MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E
MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS
E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE
DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMIHAÇÃO OHIDADB QUANTIDADE
1  SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERMAGEM, RECARGA E/OU H/H 170

SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 01 E 02). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 170 h X R$ 150,00 = RS
25.500,00

2  PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 01 E 02) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 30.000,00

MAIOR

PERCENTUAL

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 03 A 09). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 250 h X RS 150,00 = RS
42.500,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 03 A 09) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 60.000,00

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 10 A 15). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 350 h X RS 150,00 = RS
59.500,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 10 A 15) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 90.000,00

SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS P.M.BOM JESUS (ITEM 16). QUANTIDADE ESTIMADA
DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 150 h X RS 200,00 = RS 30.000,00

PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITEM 16) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 40.000,00

DE DESCONTO

250

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

350

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

150

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
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3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na
coluna código;
4.1.1.Com indicios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8,666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

oliQ
EVANDRO DbS SAÉTOS SOUZA ^ 7^
Secretaria de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE B(»l JESUS

C(MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

PROPOSTA

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL EX)RNECIMENTO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS
VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÃRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS)
PERTECENTES Ã FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS
VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO, CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE
1  SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H

SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 01 E 02). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 170 h X RS 150,00 = RS
25.500,00

2  PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 01 E 02) - 1
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 30.000,00

3  SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 03 A 09). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 250 h X RS 150,00 = RS
42.500,00

4  PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 03 A 09) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 60.000,00

5  SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 10 A 15). QUANTIDADE
ESTIMADA DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 350 h X RS 150,00 = RS
59.500,00

6  PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITENS 10 A 15) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 90.000,00

7  SERVIÇO DE MÊCANICA, ELÉTRICA, LANTERNAGEM, RECARGA E/OU H/H
SUBSTITUIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, SOCORRO MECÂNICO
PARA VEÍCULOS P.M.BOM JESUS (ITEM 16). QUANTIDADE ESTIMADA
DE SERVIÇO DE HORAS/HOMEM 150 h X RS 200,00 = RS 30.000,00

8  PEÇAS PARA VEÍCULOS DA P.M.BOM JESUS (ITEM 16) - %
PERCENTUAL DE DESCONTO. VALOR ESTIMADO RS 40.000,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

gOANTIOASB

170

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

250

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

350

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

150

MAIOR

PERCENTUAL

DE DESCONTO

de de
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Responsável

CNPJ
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FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUHICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7® inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

^ O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATÜRA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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FOLHA 02/02
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE:

CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial n"
00002/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n' 00002/2021 foi elaborada de
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou era parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Presencial n" 00002/2021, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n°
00002/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n" 00002/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n* 00002/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n" 00002/2021
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00002/2021 antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n" 00002/2021
não foi, no todo ou era parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Prefeitura Municipal de Bom Jesus antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOU JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.; PREGÃO PRESENCIAL N® 00002/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art.
10.520/02.

4°, Inciso VII, da Lei

O proponente acima qualificado, declara, era conformidade cora o disposto no Art. 4°, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÃ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE B(»í JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N® 00002/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: /2021

Aos .. dias do mês de .. de na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Bom Jesus, Estado da Paraíba, localizada na Praça Prefeito Antônio Rolim - Centro
-  Bom Jesus - PB, nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal
n° 05, de 14 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada
no Pregão Presencial n° 00002/2021 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS
PARA ÇONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTAL FORNEOIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E
ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS MEÇÂNIOOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E
UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES Á FROTA MUNICIPAL,
BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER
INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA; resolve
registrar o preço nos seguintes termos:

órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
BOM JESUS - CNPJ n® 08.923.989/0001-17.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITOI ESPECIFICAÇÃO MARCA UMID. QOAMT. P.UNIT. P. TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Bom Jesus firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n° 00002/2021,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão
Presencial n® 00002/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n° 00002/2021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item(s):

Valor: R$
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Itein(s) :

Valor: R$

CZÁUSDIA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Cajazeiras.

n
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N®: /...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM

JESUS E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus
- Praça Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n" 08.923.989/0001-17,
neste ato representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira,
Casada, Enfermeira, residente e domiciliada na Praça Prefeito Antonio Rolim, S/N - Térreo -
Centro - Bom Jesus - PB, CPF n° 048.756.884-23, Carteira de Identidade n® 2678398 SSP/PB,

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -

-  ..., CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domiciliado na
•  - - - - ..., CPF n° , Carteira de
Identidade n® ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n° 00002/2021, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n®
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n® 05, de 14 de Janeiro de 2013;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EVENTAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS GENUÍNOS E ORIGINAIS, COMO TAMBÉM SERVIÇOS
MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VEÍCULOS (AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, ÔNIBUS E
MÁQUINAS PESADAS MULTIMARCAS) PERTECENTES À FROTA MUNICIPAL, BEM COMO, DE TODAS AS SECRETARIAS
E FUNDOS, ASSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE
DESTE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n° 00002/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então era vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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o reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

ClÁUSOliA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
02.01 GABINETE DO PREFEITO

04.122.2003.2002 MANOT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.2003.2003 MANÜT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.04 SECRETARIA DE FINANÇAS

04.123.2001.2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.05 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

15.122.2003.2009 MANUT. DAS ATIVID. DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.09 SECRETARIA DE EDUCACAO

12.122.2008.2018 MANÜT. DAS ATIV. DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

12.361.2008.2030 MANUTENÇÃO DO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

111.000000 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação
3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.10 SECRETARIA DE CULTURA

13.122.2006.2034 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE CULTURA

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.11 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

04.122.2003.2038 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE ESPORTE E LAZER

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
02.13 SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

08.122.2004.2043 MANUT. DAS ATIVID. DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL

001.000000 Recursos Ordinários

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
08.122.2004.2044 MANUT. E ADM. DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL

001.000000 Recursos Ordinários

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
08.244.2004.2056 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA - FNAS/ IGDBF
311.000000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: DE ACORDO COM A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU FORNECIMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: Imediata.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de ...,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
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b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e  - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁDSUUí DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1® da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM - N * VP * I, onde: EM - encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX + 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bom Jesus - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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Prefeitura Municipal |
de Pedra Branca I

I
PREFE^^m.\^aTNICIP.VLDE PEDRA BR4NCA

EXTRATO DE TERAfO DE ADITI\'0

INSTRliMENTO: Primeiro Teimo de Aditivo ao Contrato n* UU99 2U2U. em 12.US.202U.
P.\RTES: Prefeitura Municipal de Pedra Branca c a empresa RONALDO PAIVA NUNES- ME • CNPJ
N'35.58a4!7 0001-00

OBJETO CONTRATUyVL: Aquiaiçlo de instiumeotos musicoú para o municipiu de pedra branco-PB,
alendmdo ao com-enio RINARTE n* 027/2019 -plotafoniu -^asil N*88716S^019.
OBJETO DO ADrnVO: Pronagaçào de Prazo
FUNDAMENTAÇÃO; .Art. 65 da Lei n' 8.666^93.
Pedra Branca-PB, 28 de Dezembro de 2020
ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA
Plxídlo

EXTRATO DE TERMO DE.VDITD O

INSTRUMENTO: Primeiro Tcnno de Aditivo ao Contrato n* 0075''2020, cm 08.05.2020.
P.ARTES: Prefeitura Municipal de Pedia Branca c a empiesa EDIL21A BATISTA ADVOGAD/VS AS
SOCIADOS - DEMAIS - CNPJ n" 34.34S.981V001.75

OBJETO CONTRATUAL: Contrataçio temporária dc serviços jurídicos especializados na irca de
bibutino, com vistas a assessorar os agentes fiscais na recuperaçio de créditos fiscais junto aos
dc TctccctiiunicaçOes, mais precisamente a restituivio de valores dcconmtes de pagamento de

de Localizayip e Fundunamenlo (TLF) das Torres no Município dc Pedra Bronca-PB.
OBJETO DO ADiiiVO; Prorrogaç&i de Prazo
FUNDAMENTAÇÃO; Ait 65 da Lei n* 8.666-93
Pedra Branca-PB, 28 dc Dezembro dc 2020
ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA
Prcfríto

Prefeitura Municipal I
de São Domingos do Cariri |

I  ucnACÃo I
PREFEITURA ARiNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO C.ARIRI

AVISO DE ucrrACio
PREGÃO PRESENCIAL N* 00001/2021

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio, sediada na Rua Ji^
Furtunolo de Aquino, 106 - Centro - 52o Domingus do Cohri - PB, às 09:00 horas do dia 29 de Janeiro de
2021. licitftçào modalidade IVeg2o Presencial, do tipo menor preço, para COM \TSTA A CONTRATA-
ÇAO DOS SERMÇOS - LOCAÇÃO DE VEICU1X>- CAXnNlÜO COMPATADOR DE RESTOUOS
SOUDOS TRA.NSPORTANDO O LIXO COLETADO NESTA CIDADE PAR.\ O ATERRO SANI-
TARIO DA aOADE DE CAMPINAGRA.NDE-PB, DEVENDO FICAR A DI.SPOSIÇAO NaS DIAS
ÚTEIS, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIR-A. DAS 07:00 AS 18:00 HS.. COM WIIXJMETRAGEM
LIVRE, CCBJFORME CRONOGRAMA DE INTINERARIOS DEVIDAMENTE DEFINIDO PEL.\

SECRETARLA, TIPO DO VEICULO UTILnARIOCAMlNR4o-COMmjS"nVEL:ADIESEL COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE -«TONELADAS E PARA 03 (TRÊS) PASSAGEIROS MOTORIZAÇÃO
.\PARn DE 231 VC ANO/MODEO .\PARTI 2010/2010 Recursos; pre\*Í£(ns no orçamento vigente.
F^HíP^?mcnto legal: Lei Federal n" 10.520/02 c subsidiaiianicnte a Lei Federal n" 8.666'93; Lei Ccmple-
r  ̂n"* 123/06; e legjsloçào pertinente; considerados os alterações posteriana dxs lefeiidas nutmxv
bi«...aaç6cs: nohoráno dos 7:30 os 14;00 horas da Tarde dos diasúleí&. no endereço supracitado Te
lefone: (083)3357-1001 EfouíI: delicilacaocomÍs&ao(&gRuiÍ.com. Edital: wu-w.saodomtRgosdocarirí.
pb.gov.br, wvtw.tce.f^.gov.br.

Sào Domingos do Caiírí • PB, 19 dc Janeiro de 2021
SERACTIÃO JOSÉ DAS NEVES

PtvgodrD Oflctul

Prefeitura Municipal
de Mari

E EXIRAIO
PREFEITllU MUNiaPAL DE hURl

EXTRATO DO CONTR.4TO

Mari- PB. 15 de janeiro dc 2021.
PREGÃO PRESENCIAL N." 001/2021
PROCESSO AOM. N": 2021.01.001
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEIS. DESTINADOS AO AHASTFGIMENTO
DOS VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL
CONTRATO N" 007/2021

CONTRATADO: AUTO POSTO M/\RI LTDA
CNPJ: II.622.S90.000I-00

VIGENCU: ATE 3I/I2/2Ü2I

V.ALORTUTAL RS 1.569.500,00 (um milliSo c quinhentos e sessenta e nove mil c quinhcnttts teus).
ONERANDO A DOTAÇÃO 2021: 02.100-GABINETE DO PREFEITO - GAP -

02100.04.122.010l.2002-MANUTENÇ.\0DAS .-VnVDOGABINETE DOPREFEITO-OZIIO-PRO-
aiRAIXJRIA OF.R/\L DO MUNICIPIO-POM - 02110 04.062.0101.2051 - MANLT.DAS ATIVDA

PROCUR-IDORIA OER.IL 1X3 MUNICÍPIO - 02. UIMECMUNICDE ADM OESTÃO E ART1C.
POLmCA-SEAO.AP - 02130 04.1210101.2003 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRET.ARU DE AD
MINISTRAÇÃO - 01140-SEC.MI;NIC.DE finanças, PLANEJ.AM.E ORt;:AMENTO-SEFINP
. 02140.04.113 0101.2006 - MANLT.DO CONTROLE DF. GESTÃO F1NANCEIR.A - 01I50.SEC
MUNICDE DESENVOLVIMENTO HUMANO-SEDII- 0215008244 0101.2053 . MANUTDAS Am:

DASEC.MUN.de DESENVOLV.UUMA.no.OllfiOsSECMUNlCDEEDUCCULTURA, ESPORTE

F. LAZER-SEC - 02160 11361.0104.2013 - MANLTT.DAS Am:DO ENSINO FUNDAMENTAL DO

ML'NICIPIO-02160.11361.0104 2014-COORDENAÇÃO DO PROGDE.APOIOAOTRANSPORTE
ESCClJ\R-021fi0 11361.0104.2017-M.ANLT.DASATIV.DOENSFUND.A.MENTALCUSTE.ADOS

CtMDE - 02 170.SEC..MUNrCIPAL DE SAUDE-SES.AU - 02170 10 301.0103.2027 - .MANUT.DAS

ATIVID DO BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 0217010.301.0103.2061 - MANUT.D.AS Am DAS
AÇÕES ESERV.PUBIJCOSDES.AUÜE-01180%SECMUNICDE INFRAESTR.URBANAEILABI-
TAÇÃCWF.INniA-02l80.15.451.0101.2064.MA.NUT.D.ASATIV.DASECMUNICDF.1NFRAF.STTL
URBANA-0119(FSEC.MUNrC.DEDESE.NV.ECON.EAGRARIO-SFJ3EA-021902060801()9 20â7

• MANUT.D.AS .AliV.DSF.C.MUNIC D DESENV.ECON.E AGR.ARIO . 3.3.90.30.99 00 OiriHOS

M.ATERI.AIS DE CONSTMO

Prefeitura Municipal |
de Bom Jesus I

LICiTACdK
prefeitura municipal UE bom JESUS

FUNDO .MUNiaPAI. DE SAÚDE DE BOM JESUS

AMSO DE LICITAÇÃO
PREG.ÃO PRESENOAL N* OUUUI/IOII

Tcvna público que fará realizar airavca do Pregoeiro Ohdal e Equipe dc Apoio, «cdiadi na Rua Fizmino
Tomaz. 01 - Centro • Bom Jesus - PB. ás 13:00 horas do dia 02 de Fevereiro de 2021, Ucitaçáo modali
dade Prcgáu Presencial, do tipo menor pniçu. NÍsando formar Sistema de Registro de Preçoí «^etivondu
cuntralavOes lutui» para: AQUISIÇÃO DE CO.MBU.STÍ VEIS (ETANOL. GASOLINA E ÓLEO DIE-
SEL) LUBRIFIC.ANTES, FORNECIDOS DE FOR.MA PARCELADA. DESTIN ADOS A FROTA DE
\-EiCUIJ3S IXJ FUNDO MUNICIP.AL DE SAÚDE DE BOM JESUS. CONFORME SOUCIT.ADO
Recunro: lucvistos no orçamenli) vigente. Fundamento legal: Decreto Federal n* ySSS/QO: Decreto
Fcdeial n* 7.892/13; e Jcgúlaçáo pertinente, consideradas as alterações posteriares das referidas noemas.
Informações; no horário das 07.00 os 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone:
(083) 3559-1009. E-rooil: tiptprefcilurabonijesusfãsnuíl.com. Edital: Iittps:/Av\vw.prefeiturabonijcsus.
pb.gov.br/; www.iec.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB. 18 dc Janeiro de 2021
FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

PrvfociroUflcial

PREFEITUR4 MirMUPAL DE BOM JF^US

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRF.SENCIALN* OUUOt/2021

Toma público que fará realizar através do Prcgociit> Oficial e Fapiipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito
Antônio Rolím, 01 - Centro • Bom Jesus • PB, ás 13:45 horas do dia 02 de Fcverdro dc 2021, licitação
modalidade Ptegáo Presencial, do tipo menor pivço, pant: Af^lSlÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (ETA
NOL OASOUNA E ÓI-EO DIESELl GRAXAS E LUBRIRCANTES. FORNECIDOS DE FORMA
PARCElJVDA, DESTINADOS AS DIVFJISAS SECRETARI.\S DO MUNICÍPIO, CONFORKIE
SOUCrr.AÇÃO das diversas secretarias do município de bom JESUS PB. Rccutíos:
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n* 10.52UAÍ2 e subsidiâriamente a Lei
Federal n* 8.666/93; Lei Complementar n" 123-'06; Decreto Municipal n* 05/13; c legislação pertinente,
consideradas os alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00as 13.00
horas dos dias úteis, no cndcivçu supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-mail: cplprefdturabomjr^
su9:^gmail.com. Edital: \\'w\v.t«;e.|d>.go>'.br.

Bom Jesus - PB. 18 de Janeiro de 2021
FRANCISCO NAII.SON PEREIRA LEITE

Pregoeiro Oficia)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE UUXAÇÃO
PREG.40 PRESENOALN* 000020021

Tonu público que fará ruiirar utravía ilo PiegMiro Olicial e Equipe do Apoio, sediada na Ibaça Prc-
feito ̂ Antônio Ruiim, 01 - Centro - Bom Jesiu • PB, ás 14:30 horas do dia 02 de Fevereiro de 202).
Ilciluçáo motUtlídoüe Piegáo Presencial, do tipo menor pivço. visando formar SUtcnu de Regisuo de
Preços objetivando contratações futuras, para: REGISTRO DE PREÇOS P.ARA C0NTRATAÇ.\0
DE EMPRE.SA P.VRA EVKNTAL FORNECIMENTO DF, PFã:aS F, ACES.SÓRiaS GENUÍNOS F.
ORIOINAI.S. COMO TAMBÉM SERVIÇOS MECÂNICOS DESTINADOS A ATENDER OS VE-
ÍCUIjOS (AUTOMÓVEIS E imUTÃRIOS. CAMINHÕES, ÔNIBUS E M.ÃQLTNAS rE.SAD,\S
MI.)LT!MARCAS) PERTF.CENTES Â FROTA MUNICIP.4L BEM COMO, DE TODAS AS SECRE-
TARI. V.S, ,\SSIM COMO OS VEÍCULOS QUE VIEREM A SER INCORPORADOS DUR,\NTE O
PRAZO DE VALIDADE DE.STE REGISTRO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. Rccureoí:
prcvislAS no aiçamcnto vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 10.520/'02 e subsidiariomcnlc a Lei
Federal n" 8 666/93; Lei Complementar n" 123/06; Decreto Federal n* 7.892/13; Decreto K(unícipal n"
05/1,1; e legislação peitinente, consideradas os alterações posteriares das referidas nonnas. InlVvmações:
no horário das 08:00 us 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021.
E-mail: cplprcfeiturahoiiyesuslSginail.com. Editai: w\s^v.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus • PB, 18 dc Janeiro de 202)
FRANCISCO NAIUSUN PEREIRA LEITE

PrcfodroOfldaJ
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liVd tataSetfifllWUetfCetfr—•elete*»tftf|,iiiA*iieí
i^lTS &«r«. W—«tf tf na-lOK—tfoictftf C?><' ahvtfxtficwra^ta '.k^
CatfAntfAxmcnaA»!» wtftfa«ayinnMv<>nat «««AanjWíatf *«»
Ctf «A Act «a «tfana ttfraUaX. Ttftf— fMSi }}%M'.n (tf^al i"- i*-Trro

csnooeAMMJBA

«KMOIIUCRUSAI
«M.tfa

Tv^irsIAiatfiaivaiatf:»e«m«P>«)«»ac««tfak.atfaOa<«jw «sCadarcn^a
C«etoFtf>4«a*a«« «aiAtACaQcm.l^ atMMkamtfidaO^MFAaitfj

ker>,»wtfâ*iie»Kitfi«t«i«tf»tf 3,tf><inn»(<«iia|«,« aJAVCÁr^ODOS
cr iccu AO cr mtfAS «maBí* ce iqaiijhts «omccra s.»» »cvs

MM CAXC tf<«OUM OC ••a WHI«Ú Ce U OACOA C(M CFCBtfM» c cuwnxi? c.
pcA C941* aoiKr«4Ti ou^tfoovaú ccic^''<cr >4c»o c fiaaocs

:aí «3oo»A*r»*octçtfj»e*aECG«"» j«j etUfisxA.M-ftaitfv»
»«Muu •« »ia—«• «ewn rwenna hstf i» ftúmé •* «cirA: • htfaittf—n
akaCatfrtftf aanAA le .«•*»•«» tf l.tf»* awtfelAecCtftfCitf.'» ilijittli
»«'•«■ **■*«»«■ tf tftf«».i«aa—tf»natfitftfá»a—alH»—xaaa
*>:» Mm: M»«nM tatfa\a.«M««^ai«rAjlKa.*<tfa« C«tf

t sA Cirtf H—Kaa«n».
Ctfa*acaD-*>«*C> <i«« «—>]«•

aAi,niAat.»acb«MQ>w>cgtfcctftft>o

T—aMCtaoiarwCMfcactfnaPracÃveCfaitf afvcatfatfM. aMatfuaAwa
ItfwNei—e, ul. r—.lia«—%a-PO pm — tf al« n—«»Mtftfti—■ nimtf<tf.

netfMMa F^agteBtfíinc» tt Ctfaa—«»«ia «ttfid> Ca
<i«tfwataF««n Citf—tf kacctfAhabftrca aaa *cnnt»«aÓAMtaatfaaiatMada
M—mttfaAUantf t«aitoaMOaa«3 OraMiMstctf b/a(i 4stftfntf<:tf EJA t>tfai
CttfntfaWurtfMtftfdaNWtftfatfEt»«*iAPai<Mt«a<at«tf>Ml(a «»>M»
««tfaXtf j»>«4«4 2Ui tfuadafttatft—nttltatntf tfcNtf Mimtf

a«««, tf IttfiAa-C.BAima —mm* «a vta—
0k;<«bia*rC»*«7l>*-Aüau>tf u#Aictftf -Trt-f-tfn
- --»tf.tfateiamndntftf<naA<ankinrntftfk CatCCtfa—HtycxntfAtfm

•antftfNeaaASa—ttftfM fkS) S:>v<S91&ntf ttt>«atf«tf«aCn*t Cotf
n.nA«c&.ftatf4 waana adiidillitf iam

<«tf n>tf>tf iCX

moooAnMAiM

BmnD 01AOTIW
oocTo it>;A;to c( raovci. vc ccnenaoc crsT^vo ic fuckmmnto

no aMTRo <otf«áiBAnvo CO «AMcno cc e mn ««cma fucmckto ico^i
Oc»MMtfC«*«Ul--?an. €V*IOCO C» «cMiuM* cnnkvA» tf ««•<.«»«*
*4 Ptf<TC-i CdPBCTMTB c-tfawa <«—«tf tf CtMtf-.a « Ct 1# «XlU.CVl • »••
•croMasC>atf«tf(*«*<la<a4 4 L»>** Aasa.pyr/)i,Aa>et,<-^ Vj*acab

cnioofikNjuAft
nqnrwkMJivAA 9 caiMucA

CCTWTOntttlNO
odMEto .-vtfntMacAcccBtfcc&tE^-cia^oatfAisfWRrsQE«(1-1.-84

El-) t tfMtoAMOfto CE t£â:F)*4CiEUllr4N :i Ca«
i*t*ytt4*9^trc «M(S)3sc>i'«^nru«*>«N(r'«LC«iDjsohôicA no
MtfW 4 mA> ITVS cc n.U<TlO>44CKMC .4 KP 1,4 l>«V1 nK>lPr4A CC 0CllX«>O
lOCMMOU Alf fJr>.CNrRtfSOOTtPDLONUr*C>^Í3Cni&fU<lMOrraLCâ,« tf*
tA>tfaa«caJtf WU;>.^r.M>T«iCMrO OT(v(f««4(aaCtfaeMa>aitf|d9<aCr(tcdx
MATrsu «nBiliWTrs tftfacwaOAMvtf da Cwvata a ct rr wiM.rh r.Mm Dtfn
tf atktfOa» A«idUa>t«sitfÉ4tr6>M><nMC<ann Uíih*T{fiK ifltZJi

UBIKAO
BMLdPÕaS

*aaaw*^4«««tfa'«tf4»«wnAttf«0M>aii>tf aC,a«*tf*;M» «aMe>«a>«i«
Pel»t —a tiaaltf» V<-C4»>-h*ac> • ty. ea Q 68 e-an «r »a t; * fwtftf» tf A'

daiWtf^Btf
tf»ad«ala(tfntAiA:eaiCtf9a <■!««« tfcmandbUitftfa Ca garatfMy
•Anctf dl Mitf a FiAtf FWiCTtf 6* &ectf Rtf^ua tf—SM to SiMtpe»
ingpCBir—StfnrtitfxS taCaartf»* tiL.OiUelutfdtfwwceaitftedatf tf C.Sí>91
Iplatfrtf tf <4>14 lafadol-* i:M<A veC—i—tf tf UMl tW—FtftfCa*
litW; »lB9«nA>»«tfMa urtdtfcMaacCtfr.tfactfvia—«Hftfaraiayom.
H awitfm a > *wei> an 1M n 1 í 00 htftf e* »* «laa 4* ndtftf.»AiCiauCade. Bítfl
utf^^acvMttfii **««•»<aeatsa!6A*ei;6a**lA-8*niMW*-Aa«A.9>'U

i«tfaf,.PB ltd»J«itfrbO,oa-1
LOm

tfaialraenai

LOIOA
rAçio

a aiAtfa •
TeiuaA K tfscet tpoaoKsesi

• tf* •p*im tfnn «a OmCa p—•<• «a uuai^ iim aa
tfBaP^CH —tfii d 11.IA.Ctf»>♦!!*«,.Cl uMXitfaaMda:4tf Cntftfatf
Jíl^ A'CrX><'4MlCH«ru>wjio«tfv:-« catpu-nftfa^a.ciaa Ctftf«tfd>V>atfA
t— .»tf<i%<tf«a>ltfa«.(tfMtf99tf««>MWJ<aO.»au/M tfwaa^a ,*;tfhee.

ttfiStf «'jÉtal laia^ltf MiMdJi ;af acrltf u>i< Lafada* itVij
labi 'rfii iiitf tf IMC* al>p0tfA>ftf^<awa «tfisCtfstftoAartfMac»—»n Sn
itfiitfiaaMn Wana^tf* aa-m>Ctf CaBOai %t*4a««i«adnda» aaantfrao
«OfaiAMi l.mat «tOtfraoMsnsr AsnaCa d> atftf ca
«■auanciaar

ccoieiCMOM vcRA ufa

MCnmM MUMMA ca «MIU
mofo aMOHObOOACAo

TCUACA OI Mcoot icgaaaaes
Ctfca Ctfaaattf tf atfoasacaatfacacÉadtf «a4«npaia«a<an«Aattfaai»(tfKtf

♦iiwu«inSetf6?tM"tf*aen-eeMutf«a—*tf».eei«uetfitfetiedatf4t*c»rae
aianAn ««.«.aan tf tfo-Mfc tf tf<A. >*« a l<fa tf «nrf—m. m u>--a tf
lUUAAMj«yvo cz n Mi> ic c ?n»81 r

Otf<CataCtfM«i*tftf aR7Q*>»*iA,f«y<aeC««a> a. au nua» ««mm»
a<vwU.tf atAI tf LaAiWaalfWtf Xtfa '

Bfsoiae
HCaucAai* «««aidtf Ctfx») *

x*'*aA ntfiaxa ntfasx
atftitfitf Cpad.>•

tirsrtf .9*
atfctfai «—acgra

:4ad)ead»Aak9l wi

aitftfna MlCO<STIix>:úCSRIÍ&J laMBoA-»0^4Mtao«y»»Wl?
itfiidaatf«(i*M:aiaP>>«ltf 4atUUÍ.i:S.c7 0ai«(»a«*(iaia>uM «McaCMa
iMt»a\«H« «aMaMn^Maioav

RUtfAtfO tStf jtf.atatf .\32l

«niPÓcioPtfiAttiwnmAcaccMaAiD
fOMQA 01 tfCBCa "amasoD

AtfitffcWijujadtf tftfa«6e Mtfaatf tfaC.paii>i IA—aaaa tf MfaUa •*•
ads tf«tfMa: e/ftüc-a a «ema ".f %m(ICA rúi«niu;.3n c OtfdCM uafj.
ei» tatfPatf «a CM>4 tf U rrT^y»i.-A.4l «nat da lau
tf tftf »tfa<tfa0tf.4a»«C.d4 *»■—a-n tfa < «tfaAtfa Ctfa
.«-tf-aCtf i'.SXa«;l W.Vt$.'ff'.,rLr tfea tf latfaMdl r«cm tf «a
64 -(r<ra'On<rtfa «anasno SaCa (i.'6QaM A«aatfwt«<«cadtfda.Caf*»t»>can
apnadtf aa «a tf n»cM jatfMsaa aaacAft tf ai «Jv tf Si
■tfiptaM itfaaMwaoaaaiPMattfafv^cafiatfju (tfr>ntfds]kjiiM«ae»c.M«x
'} ntf itfaaimmani»—AcVi r« aa-^^An lastiaa

Itfvafy ifd
COAinAO OAIilTA lAUTO

tfcaWvdaáaOl

ntffOTUM UUMOMi n BMIA

la»uua(tfFnitAMilTC CMndatf tftSattf daar—at tf i
loia» tf nv. «tf 6eos«46.«.

otinSAruiTe mtFa7\j»tcJJ,3tf4cmi0 4
r/a<TS«ri/tf P F * ̂ r*mi4rarVv< - AFU-AirrtfUtfil-rwi.aweawua»

ct*'j tf 11 rrf
orvCTO C^MaUí tf tftf tf» Bva tfaoxladT* «tf—n ava vtf «ucta tf c—Ma

a— Micltf «da ■■^i— w«VM «tftfAvn <w wd «a a: t—n v*
»tfWl*ddiM*aattf>#itfdtfrwv*u*etfa»MI «aotfatfaatvaétfOAAW
WMOI9 tC QiAi rr it mÉTSflf

\Ktf> aCCMA »t It l"..'*: Z: C^vl • a «tfvtf «d a sdvla a ««« tfW «
tf tpadxtiv4tfn>

tflÒAj» II 'iJO.i-
ltfv«>Ki tatfJVdatf.t:!.

rttfaina Naftfdtf tf OaHaa

WafOnjWMUKCWfcBBBMfU

TOMO D0MKTVVAÇAl
ridiMOiriçiouOdC «PCU.MiidDaW iivUatf • n. ,.vt 71

4 tf 4i tf A«a«tflMA tfideatf pdPlvtfatfAtf Cb

aaWjíSW ^
•vaivmaiAitf «tfw^tf . ...
—tfâ ftf# aa «—tf htfvd * Ctftfi *11««»» tf P—Aâ. lee a —.
At VmW^adAmla^dPOtfdCaPtUWaCtftfaamadiamx

QJOVt:A;Ao &ackaa«nvtf A«a«Wtftf tf l«<tftf.tfnvtfun

PRtrmiKA MNerAL M BMAA

HOilObOOKAOlADJIjClCA^
HijPigciiOú ) «11—1 «aiKu tf IC-qatlKiAOt (X U<T*Cto tf mci/MOi •

to ^vfainvtf
F»:>a iCVtUCicAo dc>»ai itKtf tf*'tfd tf MimaOWCtOlCld AOCISICC

PCisu-liCCifAOOa* -dauMBa,cMjtf7iaAVi«uqnob% ctf>«aow>wkaaba
atf?«<AnM <11 aaccatf tf idaPaUaa-RI carvoarn —a ntf«(Aai;tf«avac»*dCiia> tf tar—n tarwtfgrfiwv^ vaae^iatf tf atfru«M«Ív tf ~
n kMC^.?n«« 'tfi> •

Vfffl
Ad—c—M*«edtf&tfa-^ tfaiaaCauaCtfoidiPvKtfvcatfu—ctfRtf*

tvvniiiAtfindiãa i4K«CXnjoxA.>otf
futAsatfiaUtfiCPodtf Ccatf. pé^ia .4 v" i»Cii'.'*.'i a Jv-d auncditfiygrtf
cndHii •«a—K— iFOtrooi.

niPA.PO 14« jarirstf 78.>1.
«laASnAO BARCTA Mino

OtaOOftAPtftfDA

i'e«:wetfet«ii»atf*reUXd aftfvatf ip«* tfaaaancinc
K  W r] S i«« tfda ;l tf—aa oui frruui «Oi»

M—tfaetf »ia»stf»jtf)<Anv«,tas»e C—di>»tf mua»—aVanj»—i
a ,.—1.1*—a Uctf atfie—CMM a e—«adi tf l«* tf raci*» satf VabM

-  -»«—aaviv—ea—weaFyAa—ahMletWd
aalvCatfliiEtaaá] Iv Cvtfai—i f lOlM, Oajda

da cvidvajit aa dvnduaMvwM tf* iWvtfi
rvcmn**'-*,^— •«BivncBwjOtfit >:aaml)^tfi1«Aict M4nda«.aa
••*r«ia aii«v«a»i TdVxia (Mt ><A'i9>A£->Aad ktf*«>-.iCkM»>:oa0 Etfd «aw
|V<»Á8NlV aMMMiaAgTiCr.

•I4,irr«a'

».P0 I íar^-l

CaUOOOAPMMAA

AMso HCtfftoacM . Mn tt udca

wtfACi
_ XdOjPata* W t-

M-tf*«n tf tfattf F*«M9d W" <nM.9.q («41
caivaa««*tfba«n «a«C.*tf<va»iM/<tf««

liPe^itfVtatfUctfiAi ■> vivai»*—t

ivn. tf iiai*•««»—.CPrdaCtfn

pRssAonxaNaiiLM
Tc—tfCkiwtfacadiv ««aitft^ay—iFiid itnvatficoa t

MlFadvdOw—ldtfaitfCtfar* fH.CPM» AiaiV—a.FO MtfJOkvtfdiMV
tfitfaf—tf 01)1 lux*»moas6«af»e»l)"eav»d tf toa«apy«Ka.frira 0C<wW«
tftfrjxicict idacAaoiT» cncci escersac »«.ipc& oo íatucoo <>
i«CFiMMfiiowdCtitXa;cr<TO ca ci—n**»!*—wjrtfFoUgnvtf
•«p< lvi4dwd«»ilSí.'ejeioew*r—ielefetfda-tSaamtvtiettaAvc*»*
uy*: b'i*.lAc««da*ea^T aW/tftd-pv—i* <v<atf(atf*aa«vv.ju».a»-  _ a,•*•<•«■ tf mn Wlv«CMM>0:!3 •«

ltfaía5»Ss.-<J«f-- - ■

Sea ta—a Ia'dtfP> «kd MdVtftfi eda tfetftfe (AM a dMíW*MT*» A# «MS»
MaM>tf* 'dvvtf a>Aaili^«<v<cda*io:iaF7arv tfacCrtfA da—çi* <»»««•«
•oWlArn IVMXIOJ > cVitftftftf «ata—MaMd tf» va*«« tf OSMCTaCA
-SH111-•» IJiTít Oe^TA.CAAK»«.n» 1M3 XlOMCOÜCÍKCSMTlCiaet

-fI '^tT«4> i'i r trmvfiT—TTrY*^*íT^Tfitf-rt-Yf^fn fri
(PI j-!«• *t AtM dt cxxtr vxouaA a .u <<^<iAS£5 iTo*
K.—ziís i»<sxti#ro.4Ci«.Bi *11116 fo-ostcuQua*CE «ndíTtc,
PMi 4 AiiXE \.nt • PI «TvO 'AV«<P0 OUO C£ «UUMAPOf F^MOP» 1
a»irtu.p| iiA-.ai

WHA AKaieA eomofi» luo
kOUi

niACa OA MitABA
FIM» HUMCVW, ca WW Oi JUABStflO

C0IM>CAC*01MUAmwaCCWTMro
moXSSO tfaotiFrvsviodni ITUU.OACOXtâ l-wntlitf ««—«taMicdaraa.

ií;^IC1;Fo Cs—i(tf>es«i4»v(a4—>a—Ma*«»B;>tf A^—udntvAia—m.
larwdvaAa tf dda tfitf Mlsãtfl ttftfvpcv p— a C ivania Pa—avtf tf U«x*i
ti tf—tf • anod— tf tftfv— (— atf ona tf tfudMtf A ueaonAi «a—a
•atft |i tf lv»«dvlva»AU»tftfavxlilHVi«ifd Ot CVAVltf U«v> CTA4
> m <iA4Ri.ll OdslCiMtf. JPitflilOivnOvFlijtfatfQditfCBdvn
Utf • iX • ufj 17,i:Tx*&nrM4l laaMa a««wtf*a tf I i*aTiv * c ji wjcdvnt» 4
•  • ít*-t tf. tnii^IROVll Mvs—IC— tf tfcdUM Mctf» »•«««« US 4 •
(OP) CM>&M9tf4a. a>»M*69US' OAlSWTttOvr^ fil. Ocvtfjova*»
fi.-l>il>iactfaaAtflaUtf>Od>ju>X.>r<933v;3 M—daOatftf «fcctfvtfaFvna
tOBUtf.C*»>:»liilJ?CtfrAdl.MCPtfiAC0t« aat—A JA_»tasa«ia>dvtf tfii
PcMtf n.v—a>C4ad*.tf«ja«v».(%apaav«a«'dOa«ai009itftf«tf«tfiHtf.
idlna ({iSittAWH.

tfC«tnitf«PO lAtf JMvatfnoi
âw« weoxA censo* Awa «0CR6UBS

tf b#AU* *Mtf 'darvaaatfajAatf 'HWrta, «a A**tÈi«i
•i«Ai*AE«d*dvn «fiJXlCOatauitfA* (^i rMATHLfOi-AtUilR CEfBv.
UM4.2P4S.AS itfiju iOAtcun.3 •citfirmflnitaA.ix.PticA^oiii
lAoxu (xi4«uJ0cnA ae uitCMcmcn Mcoc A («c» tp^-ic-p«A itf «3
u»4TOAc.'<rouciBiúar»i<CKOi«mT*.«m.i&*ur.BS7ti>n
ecCCPTO s*D *• At 1.1' :.0O C£r . OáTCnXXKAa PAUL^Cft P4A* * 6MJCT íT-»
.HtT»<lMiJ.\AlO>99âOS AilXAriraACrOiiOfllO^LrOd.bt '

pcsne nos M «outA «tuo
»?«i

—«tf IUTc«C*Uo Bani HjaJcacAc ct EC'ACM«.7o Ce Ot>«7«>vAii 01
itLtU,* ttítKtí^ OA UM4CKZ ll«n« a PaATltK.

Urtfr^m-i3 «wa &v*i3<« «vn ««•« tfaia vtfAv ««la.-frfva «adovA
nCiv-atWtf tnAidaai,)Md Jacv.JrX^ i«r>*id tf »aiv«m«. tf iviiiui A

*A«rv« tf»iSa«tífcA*9FvnsjA9«»a.Ja«iBtfu«KAi

1* AUC14A0 C£ CtCrXmOlTO DlOOimà^Oi ÜCltiC*l«VTtf.lCto 1 Wtapv
lAn ed tf itfuavA> Sdod - âEuHie tjtfa nel-.a im •!«vn n itMui. Anrtfrw
>**Uv*dd«l4M«*tfv*a aatf*«««>AUtv<«aMda^| ~
tfH*sn «cxtfa«ttcvaFtM>iBV<tfa-tfl>*tfnav^

AvciMVaru
«MCA00 cocon* «ASDHl CMAOl n uu
«•«ntm HWifOd tf NACtfi» «aatd .eOAlO

Ova <atfpavatfjO.i
MM Va tf !"« atti» >r aau COCP
(didN» â.««A(0
i,0i*i*A1i)d*7d6Ptfêtf latAtfMitfAPW—dativieWeeAlfedMtf ÜMVviA

«itfpKa^UCliddPantfSiAi^iTAVlniiFVtualvIAMiipeantf *c«pvudtf
*rn~T* "TI .

b—t—dUi Abata ««tffiftadO'' tf (AtftfaCMddtfiUfMiaiii dirtMtf«tf*
'««paivviarttWtftfAawanflaatftitf tfWtfftfatfJDtf ItfTiBrfH

;. cM—iaatf Atf» Pdaifl «PQ Atfwa dtf tfitatf 'citfaada'. ttfttavtfjeca
tf-vtn SiCy.vwtfi dal—jv* a v«tft9>«»a5v4isi •»!*<«« «jtfn 1 ac— »
iw—a,«—», * PtfVtfOA Aaaae a» fdM

kAa*ivv4*èa«>»aAftfytf atJacA C«daA*Mitf>*tf«atf avanav—A
»altfatf«aPydtf >T4Co^dtf «tfntfAtf/APtfW MWettVtfW—*

«* «a«I5SS«^M^i»v»»laA«P>dC«pn*tf QMtPtf*' viXi^tPn
«tf 4dn743<0a}91t0tfa^»:ai>9A7vtftf cr>. itajAiri—iP»tatf.i>wat«
« Ai9ai»>va»»ea.C.'i tf H4»vtftf avfadilAasatfâ.frjttiCpdMVa Ai
p tfnat M «aav^a tft rtviusPM »• Ir—• OTUSP a cvMna tf tf—

% OiVviAcatfavAavfiicTMifalKdtf t.iitnti PaaCvtfnanaUMiPáv a*
;X< CM"«xtO<i.94tflT4iei}Mia*«QiMCii«a*r<<i«»v (Zft díCMn Ml<
Paam.Pvvu «crtamtfiedaaaTamadaBdivAiua.

laAliaMia idtf/««ada n:'.

HCFCmMAWMSm Oi JO* fSSnA

aBa»*ewMni0o«uaaoip
iptiflwaan

torrr onítíiati^íTcaEEifnDioEjpiaAaArtocAcJüce, í»>çx»ci>
ar ir«M^TAtfe7\u«Tes&caeA;tf? aimcc A-mzRASfCCEtcoccsDa
l<n<u AvK( CX JClA'PtSSbl E Cd M-^Jl <AÍb OOE •dii.lfK.S Aacni «DO&

iswewaeaSdPtf eai*<aee«eaMeiAAa«i CBanOMtfcMMa if.idvi*
'«cipetfiv* iiidpuet:.evafu»i«x:iet<«e»*v<*id*«.ef«*ceiàwe«FV»Atf t a
: a —l-yAiAntfEdtdAtfVAVUwiatf et-sitf—draiiigvvdeiesveeiwma

PTccntfCMTo CdO oocuAdiicâct e pocaiaiaa
Edil DO racTO OC ACctiAOiTo O» DmoKA loCUiTor^rTE.
H.!»* «oiAiirani&eoiâiidOiotTOtfG^aeaiuACfiTi
14\M4 lAiCdCOMSSJoSCToKMOCUCfACAo 1(1 tEaR£Ttf|«K£«X£DC

CUProOAIvtfiaitfnaAMWlAítaFttfa Í4l iMkCtP SAtfMM aiMaM—
RtvntfCl^Kri

* tfUON* Aseojhrr etcd^o * papfocoitrw mioitm i.: co
«wcccrrAt

1 iCltaO—rfct*44-AaeWtf*tfW«4tf*4*|1W- V»**e«naAWAA
.v9V«a4v Mv—»aA ftljntfSa (vtfdvl*

111 CiwtaAaía» Vtfiiad—i«»tfLV<B>Ttdtf tf '«ntf «^«tfUfaJ»
tdd ave a»—«itfâtf^âB f wwv ivtfen*»

lAjCnUdatvtfa—t3«4x*>a«Atf atMdtfpvtfvntf at/vPM—a n

■rtft (vi> a uMuC» ̂ acxd Ca i4r«9> a O» • v« tf Potf(t>
lXJOt><av<attfd IV—da x a uy—tfd» Oi—plArtAcaapv «K»

r««v^ad< (««araavrdiAAiAi h«dltad>(»*a nMvaiaa^tfcatt.gnlqAtln
tf4p,*«a« b«niurA»dai'.y>l(i«tf cd*s«Ala"awMvutf«vtf asWTCtfda.

14 1 laiaor.A» au tfCi Cad d—rtfra tf «m» tftfcisia iCMantfaa »

I.tMantMtf^ÔMWiaan^irtM^^tvtapdwMuaaatvatf^liiMvaw
4«<M4r«M.,l0alvV«.)dyiWSt| VAVt 1« tf CvAtAKtf F«tftf

1 S lAavVtfdviltflACMaeaMAlVaUiaAalWmtollBIdBVntatfCMM^.d
<vMtfMiv«*s,'.4rj tf iMlaiaM, rtfl»"*iii9V.^ Ata «McnASníM—n
«va-pvm a «tfd a«c« CJU.

1 .U «1 •*!■*«iwenn a ea«#»»• fcod*« «vMtf e ••««ewwK tMAei >
,..4^» eVtftaieta-aâwtitftfa*! "A»»4i'M««nn
»'VWd* — ae v«*t».

LI«a «c-^s At*xi-*o*A fçl/ asET «• at Aica v:A:
> Ç «avnwafftf tftf la AltAI a »d» P»M* tf C v« tf^tf auav» v 1 tf

> I tf lU tf estf Vtf tf U Lv «V» I—4» lV «OdCQ
»acca.;>i>»'4*»c.9i. tftsaaaactf iala tf tf —tfCtfd ttfi.ica>tfMi«>

c««Avcvt«aaH«»d*i>.p<»«'4>c?i; —to j>ma>aÉdaMWtf «*««—«>«
> abaaAv*» Orv V 1 jilvW» rfatf *a ttf 4.1 Amj | tf atftf tf CXd i: Ci «•

'tdtfla 'j rVvA ova Mtfn tf AatAiAi CFi« ^ i«'<4^ a O-t» f 1>W< A tf a«va

**wwM tfttfur<aiix«a«EiTdPuidat»vM*n tftfctfdaa ÉvvnU" tf MM a

PlCXKUtflMivsCiWJOCd tfttmaaattfHb tf tfaol datAd.^instftf i
uMtftfpdinoc .v.vjtfia tfa<«il)«0uiBnn»8itf <tfvvAtf<adctBaH9»ra<«

Xa&Matfaii t tfÇumAiP* aWntfTd «a «aiQg lb«ee«itfakfdttf<6#*4t-va.
«tfdai «a .~tf«4tf ura a tfrtdMa a .era ca nvdiaa tf Cvnaaa «« noniCto tf
vtn i««a tfa iM ■ i>t."9*p« O- i>Aiii3 «ppAatftf '.ti—eo^iaicoa.

lAHtfaA i«tf —tfiVi.

TmantAta »«tf*>«d;v arara* tf Ptaciva Sod a (««a ca «coi aaOMaira
a>a liA WvdatfMaatf SN.Edbvd—•UvnaaAtPB tt CSOOkautf U9ltf
rpa«a«a<a.>\.'l.l(iciictfraiatftftftfa9tf HatiVJd 4lttfa«nv«*:i rawaaavi»
ttf AttfUvaviCNdn £!ir(ctf»tfP«iMr«nai«arwr«*AA<4WArinwa9vdC<
Pr7i»« tf na*n •tfaawtf ci—dtf In Mvaa ««• «OJKiglOCC UATCri «ACíCOUnEwro4NlOl HrCACXLlP PA<ie(TR£OUataAT4IOA«U#<aCdK£Etd|4VA

tf «tfünapravvaaiajgda.fl»—ili«i ivFadvd
V KlTCnit ACvMatfHaalatclrla' laaVIl l»Ctf«ttfMv«*UliCl Oicrai
Fidvdvaavii (WdaMtftfdvtWM «tfyitxtfa—a «Mdvatfaexvtftfi
rcwindtf iAi*M4e<rae».H)»aineet at<t«tf>Ai9843 a CTCvAtfBOAAd
■•«ravativaiatMa Wdna i^iaargacvntt-cnivicos auncasticrt
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